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EXCELENTÍSSIMO  JUIZ  AUXILIAR  DO  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DO ESTADO DE MATO GROSSO

Ref.: NF n° 1.20.000.001151/2014-41

O MINISTÉRIO PÚBLICO, pelo procurador eleitoral auxiliar signatário, 

vem à presença de Vossa Excelência, com suporte  Resolução TSE nº 23.398 e Resolução 

TSE nº 23.404, bem como do disposto no artigo 36, caput da Lei nº 9.504/97, oferecer 

            REPRESENTAÇÃO POR PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA

em face de 

ANTONIO  ROSA RODRIGUES,  brasileiro,  nascido  em  12/03/1978, 

inscrito  no CPF  sob o n.907.319.721-04 e  no RG  sob o nº  1361501-7,  SSP/MT, com 

endereço na Rua da Agricultura, n.241, B: Boa Esperança, Jauru-MT, CEP:78.255-000 ;

pelas razões de fato e direito adiante delineadas:
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DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Depreende-se  dos  autos  que,  conforme  denúncia  apócrifa  recebida  em 

04/07/2014, foi constatado  pela 41ª Zona Eleitoral do Estado do Mato Grosso, postagem na 

rede social  “Facebook” que caracteriza propaganda eleitoral  extemporânea,  divulgada em 

pelo pré candidato a deputado federal Antonio Rosa Rodrigues, conhecido como “Toninho 

Borá”.

Em sua página no “Facebook”, em postagem do dia 02/07/2014, cuja cópia 

segue anexa, observa-se  o seguinte texto: 

“Dia 30 foi a convenção do pros-mt e fui convidado pelo partido  

para disputar a eleição 2014 para o cargo de deputado federal com 

o número 90.11, mais uma vez vou precisar de vcs, pois o desafio e 

muito grande mais as chances são reais, vamos conversar muito e  

fazermos uma corrente de amigos em todo o estado de mato grosso,  

desde já te peço licença para usar esse espaço para trocar idéias  

com nossos amigos em comum e peço sua ajuda nesse projeto..um  

abraço”.(sic)

Diante dessa notícia, com base em seu poder do polícia, a Justiça Eleitoral 

determinou a notificação do então pré candidato para retirar a publicação com alusão ao 

pleito eleitoral, o que foi realizado em 07/07/2014 (fls.08/13).

De  fato,  através  da  análise  do  material  divulgado  pelo  representado, 

observa-se que há referência as eleições, candidatura e pedido de voto ou apoio político, 

elementos que claramente caracterizam a propaganda eleitoral  extemporânea,  na linha da 

jurisprudência  pacífica  do TSE (AgRg no AI nº  5275 e  o  Recurso Especial  Eleitoral  nº 

16.183, DJ 31/03/00).

A propaganda eleitoral antecipada, em geral, pode ser identificada por meio 

da menção a nomes e números de candidatos/partidos, cargos pretendidos,  slogans, elogios 

públicos etc. 
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Nos termos da Resolução TSE nº 23.390, bem como do disposto no artigo 

36,  caput  da  Lei  nº  9.504/97,  está  proibida  a  divulgação  de  propaganda  e  publicidade 

eleitoral, direta ou indireta, por qualquer meio de divulgação, destinada a conquistar votos, 

antes do dia 06 de julho do corrente ano.

Tal  limite  temporal  também  se  aplica  à  propaganda  eleitoral  na 

internet, conforme expressamente destacado pelo ar. 57-A da Lei 9504/97 e o artigo 19 da 

Resolução nº 23.404 do TSE.

No caso concreto, verifica-se que a publicação de fls.03 e 05/06  de modo 

expresso e escancarado faz menção ao cargo pretendido pelo representado, veicula seu 

nome,  foto e  número que concorrerá ao pleito  eleitoral,  demonstrando a  conotação 

eleitoral da publicidade veiculada.

A realização de propaganda antecipada sujeita o responsável à multa, no 

valor de R$ 5.000,00 a R$ 25.000,00, ou ao equivalente ao custo da propaganda, se este for 

maior, bem como a cessação da conduta irregular, conforme o § 3º do artigo 36 da Lei nº 

9.504/97.

Assim,  configurada  de  forma  incontroversa  a  propaganda  extemporânea 

(na modalidade antecipada), sendo inequívoco o objetivo eleitoral contido na iniciativa do 

Representado, impõe-se a atuação dos órgãos fiscalizadores.

DO PEDIDO

Em face do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL requer a 

Vossa Excelência, em face da escorreita e robusta prova acostada aos autos, que se digne a:

a)  Determinar  a  notificação/citação  do  Representado  para,  querendo, 

apresentar a defesa (art. 96, § 5º da Lei nº 9.504/97);

b) Condenar o Representado à multa prevista no § 3º do art. 36, da Lei nº. 

9.504/97,   nunca  inferior  ao  valor  dispendido  com  a  propaganda,   pela  veiculação  de 
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propaganda antecipada noticiada nos presentes autos.

Por  fim,  protesta  provar  o  alegado  por  todos  os  meios  admissíveis, 

inclusive testemunhal e documental, se necessário.

Espera deferimento.

Cuiabá, 25 de julho de 2014

Marco Antonio Ghannage Barbosa

Procurador da República

Procurador Eleitoral  Auxiliar
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